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RESOLUÇÃO Nº 13, DE 06 DE FEVEREIRO DE 2026. 

 
DISPÕE SOBRE O REGRAMENTO PARA A CESSÃO 
OU DOAÇÃO DE BENS EM GERAL, NO ÂMBITO DO 
CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE 
SAÚDE DA REGIÃO DA AMURES – CISAMURES, 
AOS MUNICÍPIOS CONSORCIADOS, E ESTABELECE 
CRITÉRIOS, PROCEDIMENTOS, MECANISMOS DE 
CONTROLE E PRESTAÇÃO DE CONTAS. 

 
A Diretora Executiva do CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DA REGIÃO DA 
AMURES – CISAMURES, Sra. BEATRIZ BLEYER RODRIGUES, no uso das atribuições e 
prerrogativas que lhe confere o art. 26, inciso XVIII do Contrato de Consórcio Público, e 
 
CONSIDERANDO que o CISAMURES integra a Administração Pública indireta, submetendo-se aos 
princípios previstos no art. 37, caput, da Constituição Federal, notadamente os da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência; 
 
CONSIDERANDO o dever de observância ao princípio da indisponibilidade do interesse público e à 
responsabilidade na gestão do patrimônio público; 
 
CONSIDERANDO que a cessão ou doação de bens públicos deve estar devidamente motivada, 
atender ao interesse público e ser acompanhada de mecanismos eficazes de controle, 
rastreabilidade e prestação de contas; 
 
CONSIDERANDO a necessidade de assegurar transparência, controle e correta destinação social 
dos bens pertencentes ao patrimônio do CISAMURES; 
 
RESOLVE: 
 
Art. 1º Fica instituído o regramento para a cessão ou doação de bens em geral pertencentes ao 
patrimônio do CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DA REGIÃO DA AMURES 
– CISAMURES aos Municípios consorciados, observados os critérios, condições e procedimentos 
estabelecidos nesta Resolução. 
 
Parágrafo único. Para os fins desta Resolução, consideram-se bens em geral todos os produtos, 
materiais, equipamentos, mobiliários, insumos ou quaisquer outros bens, de natureza móvel ou 
imóvel, corpóreos ou incorpóreos, que integrem ou venham a integrar o patrimônio do CISAMURES 
e que sejam disponibilizados aos Municípios, a qualquer título, para atendimento de interesse público 
devidamente motivado. 
 
Art. 2º A cessão ou doação de bens somente poderá ser efetivada mediante requerimento formal do 
Município interessado, devidamente fundamentado, no qual deverá ser demonstrado o interesse 
público e a finalidade social da destinação pretendida. 
 
§ 1º O Município beneficiário deverá exigir, no momento da entrega do bem ao cidadão contemplado, 
a assinatura de Termo de Responsabilidade individual, conforme anexo I deste instrumento, no qual 
conste, no mínimo, a identificação e endereço do beneficiário, a descrição do bem recebido, a 
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declaração de que recebeu as devidas orientações quanto ao uso adequado e à finalidade do bem, 
bem como o compromisso de utilizá-lo exclusivamente para o fim ao qual se destina. 
 
§ 2º O Município beneficiário deverá designar servidor público municipal responsável pelo 
acompanhamento da entrega e da utilização do bem pelo cidadão beneficiário, exigindo, para tanto, 
a assinatura de Termo de Ciência e Responsabilidade funcional, conforme anexo II deste 
instrumento, no qual conste, no mínimo, a identificação do servidor designado, a declaração de que 
recebeu as orientações necessárias quanto à finalidade do bem e às diretrizes estabelecidas nesta 
Resolução, bem como o compromisso de acompanhar, zelar, orientar e auxiliar o cidadão beneficiário 
quanto ao uso adequado do bem, comunicando ao seu superior qualquer irregularidade, dano ou 
desvio de finalidade de que venha a ter conhecimento, devendo, ainda, informar ao CISAMURES a 
cessação da utilização do bem pelo cidadão beneficiário, por qualquer motivo. 
 
§ 3º Os Termos de Responsabilidade e de Ciência e Responsabilidade funcional de que tratam os 
§§ 1º e 2º deste artigo deverão ser mantidos sob a guarda do Município, integrando os respectivos 
registros administrativos de controle, devendo ser apresentados ao CISAMURES sempre que 
solicitados, inclusive para fins de fiscalização, auditoria ou instrução da prestação de contas 
trimestral. 
 
Art. 3º Constitui requisito mínimo e indispensável para a análise e eventual deferimento do pedido a 
comprovação, pelo Município requerente, da existência de mecanismos formais de identificação e 
controle dos cidadãos beneficiários, tais como fila de espera, cadastro, registro administrativo ou 
instrumento equivalente, que evidenciem, de forma objetiva e verificável, a necessidade do bem 
solicitado. 
 
Art. 4º Os mecanismos de identificação e controle dos cidadãos beneficiários deverão observar 
critérios previamente definidos, impessoais e transparentes, assegurando tratamento isonômico, 
vedada qualquer forma de favorecimento pessoal ou desvio de finalidade. 
 
Art. 5º O Município requerente deverá apresentar, juntamente com o pedido, a descrição detalhada 
da forma de distribuição dos bens aos cidadãos beneficiários, contemplando os procedimentos de 
entrega, os responsáveis pelo controle, os registros administrativos a serem mantidos e as medidas 
adotadas para assegurar a correta destinação e evitar perdas, desvios ou uso indevido. 
 
Art. 6º A cessão ou doação de bens ficará condicionada à assunção formal, pelo Município 
beneficiário, da responsabilidade pela guarda, conservação, uso adequado, controle e correta 
destinação dos bens recebidos, respondendo administrativa, civil e, se for o caso, penalmente por 
eventuais irregularidades. 
 
Art. 7º O Município beneficiário deverá apresentar ao CISAMURES prestação de contas trimestral, 
contendo, no mínimo, relatório circunstanciado da distribuição dos bens, a identificação dos cidadãos 
atendidos, os quantitativos entregues, eventual saldo remanescente e o registro de intercorrências 
relevantes, de modo a assegurar a rastreabilidade e a fiscalização da destinação dos bens. 
 
Art. 8º A prestação de contas de que trata o artigo anterior será analisada exclusivamente pelo 
Departamento de Patrimônio e Almoxarifado, em conjunto com a Direção Executiva do CISAMURES, 
podendo ser solicitados esclarecimentos, documentos complementares ou adotadas outras medidas 
de controle administrativo sempre que constatadas inconsistências, impropriedades ou indícios de 
irregularidade. 
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Art. 9º O descumprimento das disposições desta Resolução, a omissão ou irregularidade na 
prestação de contas, bem como a constatação de desvio de finalidade, implicará a suspensão 
imediata de novas cessões ou doações ao Município, sem prejuízo da adoção das medidas 
administrativas e legais cabíveis. 
 
Art. 10. A cessão ou doação de bens em geral somente será autorizada após a comprovação, pelo 
Município interessado, do integral atendimento aos requisitos previstos nesta Resolução, como 
condição necessária à preservação da responsabilidade e da regularidade da gestão patrimonial do 
CISAMURES. 
 
Art. 11. Os casos omissos serão resolvidos pela Direção Executiva do CISAMURES, mediante 
decisão devidamente motivada, observados os princípios que regem a Administração Pública e a 
legislação aplicável. 
 
Art. 12. Revogam-se as disposições em sentido contrário. 
 
Art. 13. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
 

Lages, data da assinatura digital. 
 

 
(assinado digitalmente) 

Beatriz Bleyer Rodrigues 
Diretora Executiva 

CISAMURES  
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ANEXO I 
 

TERMO DE RESPONSABILIDADE DO CIDADÃO BENEFICIÁRIO 
 
TERMO DE RESPONSABILIDADE PARA RECEBIMENTO E USO DE BEM DISPONIBILIZADO 
PELO CISAMURES 
 
Pelo presente instrumento, de um lado, o Município de ___________________________, pessoa 
jurídica de direito público, e, de outro, o(a) cidadão(ã) abaixo identificado(a), firmam o presente 
Termo de Responsabilidade, nos termos da Resolução nº 13/2026 do CISAMURES, mediante as 
cláusulas e condições a seguir. 
 
I – IDENTIFICAÇÃO DO BENEFICIÁRIO 
Nome completo: ________________________________________________ 
CPF: ____________________________ 
RG: ____________________________ 
Endereço: _____________________________________________________ 
Telefone: ____________________________ 
 
II – IDENTIFICAÇÃO DO BEM 
Descrição do bem: ______________________________________________ 
Número de patrimônio ou identificação: ____________________________ 
Data da entrega: //________ 
 
III – DECLARAÇÕES E COMPROMISSOS 
 
Declaro, para os devidos fins, que recebi do Município acima identificado o bem descrito neste 
Termo, em perfeitas condições de uso, comprometendo-me a utilizá-lo exclusivamente para a 
finalidade pública e social que motivou sua concessão, conforme orientações recebidas. 
 
Declaro, ainda, que recebi todas as orientações necessárias quanto ao uso adequado, conservação 
e finalidade do bem, estando ciente de que é vedada sua alienação, cessão, empréstimo, desvio de 
finalidade ou qualquer uso diverso daquele autorizado. 
 
Comprometo-me a comunicar imediatamente ao Município qualquer dano, perda, inutilização, 
extravio ou impossibilidade de continuidade do uso do bem, bem como a devolvê-lo sempre que 
solicitado, nos termos da legislação aplicável. 
 
Declaro estar ciente de que o descumprimento das obrigações assumidas neste Termo poderá 
ensejar a adoção das medidas administrativas e legais cabíveis. 
 
E, por estar de pleno acordo, firmo o presente Termo. 
 
Local e data: _________________________________________________ 
 
Assinatura do(a) Beneficiário(a): _________________________________ 
 
Assinatura do responsável pelo Município: __________________________ 
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ANEXO II 
 

TERMO DE CIÊNCIA E RESPONSABILIDADE FUNCIONAL DO SERVIDOR MUNICIPAL 
 
TERMO DE CIÊNCIA E RESPONSABILIDADE FUNCIONAL PARA ACOMPANHAMENTO DE 
BEM DISPONIBILIZADO PELO CISAMURES 
 
Pelo presente instrumento, o(a) servidor(a) público(a) municipal abaixo identificado(a) declara ciência 
e assume as responsabilidades previstas na Resolução nº 13/2026 do CISAMURES, nos termos a 
seguir. 
 
I – IDENTIFICAÇÃO DO SERVIDOR 
Nome completo: ________________________________________________ 
Cargo/Função: ________________________________________________ 
Matrícula: ____________________________ 
CPF: ____________________________ 
Órgão de lotação: ______________________________________________ 
 
II – IDENTIFICAÇÃO DO BEM ACOMPANHADO 
Descrição do bem: ______________________________________________ 
Número de patrimônio ou identificação: ____________________________ 
Cidadão beneficiário: ___________________________________________ 
 
III – DECLARAÇÕES E COMPROMISSOS 
 
Declaro que recebi as orientações necessárias acerca da finalidade pública do bem acima 
identificado, bem como das diretrizes e obrigações previstas na Resolução nº 13/2026 do 
CISAMURES. 
 
Comprometo-me a acompanhar a entrega e a utilização do bem pelo cidadão beneficiário, zelando 
pelo cumprimento da finalidade a que se destina, prestando as orientações necessárias e auxiliando 
o beneficiário sempre que cabível, no âmbito de minhas atribuições funcionais. 
 
Comprometo-me, ainda, a comunicar ao Município qualquer irregularidade, dano, uso inadequado 
ou desvio de finalidade de que venha a ter conhecimento, bem como a informar imediatamente ao 
CISAMURES a cessação da utilização do bem pelo cidadão beneficiário, por qualquer motivo. 
 
Declaro estar ciente de que eventual omissão no cumprimento dos deveres aqui assumidos poderá 
ensejar a apuração de responsabilidade administrativa, nos termos da legislação vigente. 
 
E, por estar ciente e de acordo, firmo o presente Termo. 
 
Local e data: _________________________________________________ 
 
Assinatura do(a) Servidor(a): ____________________________________ 
 
Assinatura do responsável pelo Município: __________________________ 
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